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O Comité Económico e Social Europeu realizou a 460ª reunião plenária em Bruxelas, na quarta-feira, 17, e na quinta-feira, 18 de Fevereiro de 2010. 

A reunião plenária de quinta-feira, 18 de Fevereiro, foi marcada por um debate sobre "O papel dos CES e instituições similares na União para o Mediterrâneo" na presença de presidentes e representantes dos CES e instituições similares de países parceiros da União para o Mediterrâneo.
Os pareceres adoptados em plenária foram os seguintes:

1. COOPERAÇÃO EXTERNA

· Acordos de parceria económica e RUP

Relator: Hervé Coupeau (Interesses diversos – FR)

Referência: Parecer de iniciativa – CESE 255/2010

Pontos principais:
O campo de aplicação do Acordo de Parceria Económica (APE), assinado em 15 de Outubro de 2008 entre os quinze Estados do Fórum de Estados ACP das Caraíbas (CARIFORUM) e a UE, é particularmente vasto. Não obstante as RUP se poderem gabar de uma longa tradição europeia, estão ligadas geográfica, histórica, cultural e economicamente aos Estados do CARIFORUM. A sua posição estratégica permite estabelecer relações comerciais duradouras com as ilhas vizinhas. São, por conseguinte, as primeiras regiões europeias afectadas pelo APE.

O CESE tem em conta a complexidade das negociações, os riscos potenciais e as oportunidades oferecidas pelo APE tanto para os Estados do CARIFORUM como, em termos mais gerais, para a UE.

O CESE recomenda vivamente que se consulte os órgãos de poder local das RUP em todas as concertações no âmbito do Acordo APE UE-CARIFORUM e se promova uma maior integração da sociedade civil organizada. Não obstante estas RUP serem igualmente Departamentos Franceses Ultramarinos (DFA), o que as distingue dos Estados do CARIFORUM, estão à altura de dar um contributo próprio para a construção de uma verdadeira integração regional.

O CESE congratula-se com o facto de o acordo APE ter em devida conta a necessidade de um procedimento claro para a adopção de medidas sanitárias e fitossanitárias (MSF). O CESE é, contudo, de opinião que as RUP devem fazer parte da autoridade competente pela aplicação das medidas MSF destinadas a facilitar o comércio intra-regional e participar nas negociações dos acordos bilaterais. O CESE preconiza igualmente que as RUP passem a beneficiar da denominação "RUP" que permitiria distinguir os seus produtos pela qualidade e o respeito das normas comunitárias.

O CESE indica neste parecer vários domínios nos quais uma abordagem integrada pode ser útil e eficaz, como, por exemplo, a pesca, os transportes entre as ilhas e o turismo.

Contacto: 
Marco Thyssen
(Tel.: 00 32 2 546 84 11 – email: marco.thyssen@eesc.europa.eu)
· Dimensão socioeconómica das relações UE-América Latina
Relator: José María Zufiaur Narvaiza (Grupo dos Trabalhadores – ES)
Referência: Parecer de iniciativa – CESE 263/2010
Pontos principais:

Este parecer constituirá a base dos trabalhos do VI Encontro da Sociedade Civil Organizada da União Europeia, América Latina e Caraíbas (Madrid, 5, 6 e 7 de Maio de 2010), organizado pelo CESE como contributo da sociedade civil para a próxima Cimeira de chefes de Estado e de Governo UE América Latina e Caraíbas.

O parecer formula recomendações sobre quatro aspectos fundamentais das relações do ponto de vista político e socioeconómico:

· Realizar um salto qualitativo na Associação Estratégica Bi-regional entre a UE e a América Latina que reforce o diálogo político em questões que requerem uma maior regulação internacional, como o ambiente, a energia, a governação mundial, as migrações, a paz e a segurança;

· Reforçar os objectivos tradicionais das relações UE-América Latina, como a coesão social, a integração regional, a política de cooperação para o desenvolvimento ou a assinatura de acordos de associação bi-regionais;

· Fazer da participação da sociedade civil organizada um elemento estratégico da relação, ou seja, um elemento crucial para tornar mais conhecidas e transparentes as relações, fomentar um sentimento de afectação às políticas bi-regionais e aumentar a eficácia das medidas a aplicar;
· Fazer com que a próxima Cimeira de chefes de Estado e de Governo UE-América Latina e Caraíbas, cuja agenda de trabalho se centrará na questão da inovação e das tecnologias, tenha em conta a dimensão social da inovação: impacto social das inovações tecnológicas, reconhecimento da capacidade inovadora de sectores não tradicionais de âmbito local, fomento da inovação não apenas no sector produtivo, mas também no sector social (saúde, educação, habitação, ambiente), capacidade da inovação para gerar tecido social, importância do capital humano, de dinâmicas regionais e locais apropriadas, da participação das organizações da sociedade civil para promover e desenvolver os processos de inovação.
Contacto: 
   Beatriz Porres

(Tel.: 00 32 2 546 91 31 – email: beatriz.porres@eesc.europa.eu)

· As relações entre a União Europeia e Marrocos
Relatora: Margarita López Almendáriz (Empregadores – ES)
Referência: Parecer de iniciativa – CESE 264/2010
Pontos principais:

O parecer de iniciativa foi elaborado com a intenção de o apresentar na Cimeira UE-Marrocos a realizar durante a Presidência espanhola em 2010. Ele avalia as relações UE-Marrocos no contexto do "estatuto avançado" que Marrocos pretende obter com a UE.

No trabalho realizado por Marrocos para atingir um "estatuto avançado", o CESE valoriza os esforços que este país está a fazer para permanecer um dos mais importantes parceiros da UE na região.

No parecer, o CESE reconhece o empenho do governo marroquino em integrar o acervo comunitário na sua legislação, embora Marrocos não seja um Estado-Membro da UE. 

O CESE crê que não foram suficientemente exploradas as potencialidades da relação com Marrocos em todas as suas vertentes. Por isso considera que devem ser encorajadas reformas a fim de abrir novos sectores ao comércio de serviços e investimentos. Importa fomentar o desenvolvimento de empresas de um lado e do outro, facilitando as relações institucionais, criando um clima propício à actividade empresarial e promovendo fóruns de diálogo. A cooperação bilateral deve ser aumentada em actividades externas de interesse comum, particularmente com os outros países na área mediterrânica, tendo em vista uma melhor integração regional, tanto do ponto de vista económico e social como ambiental.

Além disso, é fundamental garantir a participação da sociedade civil na realização destas tarefas. Neste contexto, o CESE é firmemente a favor da criação de um conselho económico e social em Marrocos para fortalecer a eficácia das consultas que se baseiam nos princípios de representatividade e independência.

Contacto: 
   Laila Wold
(Tel.: 00 32 2 546 91 58 – email: laila.wold@eesc.europa.eu)
2. AGRICULTURA

· A agricultura na região euromediterrânica (incluindo a importância do trabalho das mulheres no sector agrícola e o papel das cooperativas)
Relator: Pedro Narro (Interesses Diversos – ES) 
Referência: Parecer de iniciativa – CESE 262/2010
Pontos principais:

A enorme complexidade da questão agrícola no Mediterrâneo impede uma abordagem pormenorizada dos problemas sectoriais quotidianos. No entanto, o Comité gostaria de dar início a uma reflexão estratégica sobre o futuro da agricultura mediterrânica, partindo do possível impacto de uma zona de comércio livre para os produtos agrícolas em ambas as margens da bacia mediterrânica.

Na opinião do CESE, a liberalização em si não deve constituir o objectivo do Euromed, mas sim uma ferramenta para realizar o objectivo prioritário de desenvolvimento económico, social e regional nos dois lados do Mediterrâneo.

O CESE aposta numa fase de transição que permita introduzir as alterações apropriadas na agricultura dos países envolvidos, possibilitando enfrentar com maior segurança os desafios apresentados pela vertente agrícola da globalização da economia, do comércio e do conhecimento.

As políticas públicas no Mediterrâneo devem orientar-se para uma gestão eficaz das consequências da liberalização. 

Para o CESE, são necessárias políticas a curto e médio prazo que estabeleçam compensações reais, através de linhas de apoio adicional, para os produtores da UE dos sectores mais afectados pela liberalização comercial. 

Por outro lado, devem ser implementadas políticas de diversificação das actividades nas zonas rurais e de apoio aos agricultores e às suas empresas, promovendo a adaptação ao novo contexto de produção.

O CESE considera fundamental valorizar o papel das mulheres e dos jovens nas explorações agrícolas e no mundo rural. São necessárias novas políticas estruturais e incentivos que valorizem o trabalho das mulheres, permitindo-lhes abandonar a economia informal, e que fomentem o associativismo como instrumento para desenvolver um espírito empresarial, também necessário no sector agrícola.

A fim de apoiar o processo de desenvolvimento agrícola da bacia mediterrânica, o CESE considera prioritário reforçar o papel das organizações agrícolas locais através de projectos de desenvolvimento que promovam a capacidade de representação dos agricultores e a sua participação na tomada de decisões. A cooperação institucional deve ser acompanhada por uma cooperação mais estreita entre os elementos de sociedade civil.

Contacto: 
   Marzena Kisielewska

(Tel.: 00 32 2 546 97 20 – email: marzena.kisielewska@eesc.europa.eu)

· Futura estratégia para o sector leiteiro europeu
Relator: Frank Allen (Interesses Diversos – IE)

Referência: Parecer de iniciativa – CESE 560/2010

Pontos principais:

O sector leiteiro da UE detém uma importância estratégica de longo prazo, ao fornecer produtos lácteos seguros e de alta qualidade aos cidadãos europeus.

A produção de leite na UE diminuirá e cessará por completo em algumas regiões, se os preços não forem estabilizados e permitirem obter lucros. As zonas desfavorecidas requerem particular atenção. Os produtores de leite também têm de obter um retorno financeiro por manterem uma agricultura multifuncional.

Há que destinar recursos consideráveis à inovação, investigação e desenvolvimento e à criação de gado para assegurar uma maior eficiência do sector leiteiro ao nível da exploração e da transformação.

Para assegurar a viabilidade do sector leiteiro depois de 2015, continuarão a ser necessárias diversas medidas de política agrícola, juntamente com um sistema de segurança para sustentar e estabilizar os preços, impedindo a sua queda excessiva e controlando flutuações fortes dos mesmos, e prever reservas de segurança suficientes para dar resposta a crises de escassez imprevistas ou a desastres naturais. 

Um sistema com medidas de mercado relativas à oferta e à procura é essencial para garantir um sector leiteiro sustentável e respeitador do ambiente depois de 2015. A alimentação em geral, e o leite, em particular, são demasiado importantes para o bem-estar dos cidadãos para estarem sujeitos às flutuações de um sistema de mercado livre e não regulamentado.

Contacto:
Arturo Iñiguez Yuste

(Tel.: 00 32 2 546 87 68 – email: arturo.iniguez@eesc.europa.eu)

3. AMBIENTE

· Política de ambiente 2008
Relator: Daniel Retureau (Trabalhadores – FR)

Referências: COM(2009) 304 final – CESE 261/2010 

Pontos principais:

O Comité considera que as instituições comunitárias e os Estados-Membros tiveram seriamente em conta as problemáticas das alterações climáticas e do desenvolvimento sustentável. Resta, no entanto, muito a fazer até se poder adoptar posições comuns e alcançar compromissos quantificados e progressivos a nível internacional, o que passará por rever as políticas de assistência aos países ACP e, de um modo mais geral, aos países em desenvolvimento. O mesmo deve ser feito para os principais parceiros comerciais, a começar pelos EUA.

A "pegada carbónica" dos produtos deve ser objecto de normas mínimas. A política europeia deve continuar a combinar a legislação com os instrumentos e as iniciativas voluntárias de modo a modificar os comportamentos e a fazer avançar a sensibilização.

A política integrada "clima-energia" começa a dar provas da sua eficácia. Há que levar por diante esta política, estendendo-a a outros gases com efeito de estufa e a outros sectores (em primeiro lugar, a todos os modos de transporte) e favorecendo a cooperação internacional.

A legislação, como o Regulamento REACH ou a responsabilidade ambiental, continuará a desempenhar um papel importante, a par das iniciativas das indústrias, dos cidadãos e dos consumidores.

Várias directivas adoptadas nos últimos anos requerem um acompanhamento atento para se garantir que estão a ser correctamente transpostas e que a legislação nacional aplicada é realmente eficaz, em particular em matéria de controlo da sua execução.

Contacto:
Anna Bobo Remijn

(Tel.: 00 32 2 546 82 75 – email: anna.boboremijn@eesc.europa.eu)

4. POLÍTICA SOCIAL

· Integração e a agenda social 
Relator: Luis Miguel Pariza Castaños (Trabalhadores – ES)

Co-relator: Pedro Almeida Freire (Empregadores – PT)

Referência: Parecer de iniciativa – CESE 258/2010

Pontos principais:

O Comité Económico e Social Europeu decidiu elaborar o presente parecer de iniciativa, a fim de que a União Europeia reforce os vínculos entre as políticas de integração e a agenda de política social.

O Comité considera que a revisão da agenda social, a partir de 2010, deve ter mais em conta os efeitos sociais da imigração. 

As políticas de integração devem estar vinculadas aos objectivos principais da política social da UE. Desta forma, todas as pessoas, incluindo os nacionais de países terceiros, os cidadãos europeus de origem imigrante e as minorias, poderão aproveitar as suas oportunidades. 

O elemento da diversidade inerente à imigração deve ser incorporado de forma horizontal na elaboração e execução das políticas sociais.

Assim, e tendo em conta a experiência noutras políticas, o Comité propõe que se articule um processo de inclusão da integração nos diferentes instrumentos políticos, legislativos e financeiros da UE, a fim de promover a integração, a igualdade de tratamento e a não discriminação.

Contacto: 
Pierluigi Brombo 
(Tel.: 00 32 2 546 97 18 – email: pierluigi.brombo@eesc.europa.eu)
5. EMPREGO E CRESCIMENTO

· Adequação das competências: conselhos sectoriais emprego-competências
Relatora: Marian Krzaklewski (Trabalhadores – PL)

Co-relator: András Szűcs (HU – Cat. 3)

Referência: Parecer exploratório – CESE 259/2010
Pontos principais:

Os conselhos sectoriais europeus para o emprego e as competências em cuja actividade sejam envolvidas as várias partes interessadas deverão dar um apoio fundamental ao processo de antecipação e gestão da mudança sectorial, em particular, quanto às necessidades de emprego e competências, para adequar a oferta e a procura às competências. O CESE poderia ajudar a alcançar os objectivos da iniciativa Novas Competências para Novos Empregos.

O Comité apoia a concepção de conselhos sectoriais inspirada no modelo proposto no Diálogo Social Europeu. Os conselhos sectoriais poderiam beneficiar consideravelmente do contacto (através da cooperação) com as estruturas do Diálogo Social Europeu e das suas actividades políticas.

A actividade dos comités europeus de diálogo sectorial poderá servir de modelo operacional para os conselhos sectoriais. Contudo, os conselhos sectoriais europeus poderiam ter um âmbito de acção mais alargado, em termos de número de partes interessadas que o compõem, e um papel mais independente do que os comités europeus de diálogo sectorial, centrando-se mais nas competências e no mercado de trabalho do que no diálogo social. A oportunidade de criar conselhos sectoriais europeus deve existir igualmente para os sectores em que não há estruturas de diálogo social europeu. Assim, um novo conselho sectorial europeu poderia incitar à criação de um novo comité europeu de diálogo sectorial. 

Os futuros conselhos sectoriais regionais deverão estabelecer uma cooperação estreita e regular com os seus homólogos nacionais. Com base no método aberto de coordenação, os conselhos da UE deverão apoiar a criação de conselhos nacionais onde estes não existam, prestando aconselhamento e dando exemplos de boas práticas. 

Com vista a reforçar a influência dos conselhos sectoriais regionais na mudança sectorial, dever-se-á ter em conta a questão da educação contínua em todos os níveis. É importante ir na direcção da harmonização da formação contínua através da utilização do método aberto de coordenação.

As associações profissionais e as organizações que prestam formação profissional contínua deverão ser envolvidas nos conselhos sectoriais regionais. Além disso, os conselhos sectoriais europeus deveriam cooperar com as universidades europeias e com os institutos que prestam formação profissional pós-secundária, que, por sua vez, criariam uma ligação entre a indústria e a investigação científica relativa à formação.

O apoio informativo e estrutural dado pelo Eurofound e pelo Cedefop aos trabalhos dos conselhos sectoriais deverá ser tido em conta quando da definição das tarefas destes institutos. 

Os conselhos sectoriais, tanto no nível europeu, como no nacional, deverão colaborar e estabelecer uma ligação com os observatórios para o emprego e as competências e respectivas redes nacionais e europeias. 

A Comissão deveria ter em conta a criação, em primeiro lugar, de um número limitado de conselhos, em vez de instaurar imediatamente cerca de 20 sectores. Dever-se-á dar atenção especial aos sectores com elementos fortemente baseados no conhecimento, de preferência relacionados com aspectos como a "economia verde". 

Contacto:
José Miguel Cólera Rodríguez


(Tel.: 00 32 2 546 96 29 - email: josemiguel.colerarodriguez@eesc.europa.eu)

6. MERCADO INTERNO

· A Agenda de Lisboa e o Mercado Interno 
Relator: Edwin Calleja (Empregadores – MT)

Referência: Parecer de iniciativa – CESE 251/2010

Pontos principais:

A nova revisão da Estratégia de Lisboa não pode ser mais adiada. O Conselho tenciona, no entanto, tomar algumas decisões a este respeito na reunião da Primavera. O documento da Comissão relativo às "Consultas sobre a Futura Estratégia UE 2020"  constitui uma boa base de trabalho para estas decisões.

O CESE insta, por conseguinte, a Comissão e os Estados‑Membros a tomarem medidas importantes e decisivas para completar o mercado único, mas salvaguardando e desenvolvendo os padrões económicos, sociais e ambientais. O CESE sublinha a ligação intrínseca entre a Estratégia de Lisboa e o mercado único, não obstante a diferença nos respectivos modelos de governação. Um mercado único dinâmico é, ao mesmo tempo, uma condição e um contributo para o êxito da Estratégia UE 2020.

O CESE recomenda uma mudança de estratégia e de atitude dos Estados-Membros no atinente às regras do mercado único e preconiza, para tal, algumas melhorias:

· melhor regulamentação,

· melhor execução,
· melhor supervisão,
· reforço da cooperação transfronteiriça, dos dispositivos de informação e dos sistemas de tratamento rápido de reclamações,
· mais justiça para os cidadãos,
· continuação e reforço do exercício de monitorização do mercado único,
· estabelecimento de uma ordem de prioridade das questões relacionadas com o mercado único.
Na próxima revisão do processo de Lisboa, a UE terá de avançar com audácia e procurar ocupar uma posição de liderança no desenvolvimento económico e social mundial.

Só deverão acontecer novos alargamentos se os candidatos conseguirem previamente a necessária aproximação jurídica ao acervo e preencherem todos os requisitos em matéria de boa governação, primado do direito e economia sustentável.

Uma vez que a crise financeira abalou os alicerces do progresso económico e social, convém que seja superada o mais tranquila e rapidamente possível. Financiar as empresas e incentivar o investimento na I&D é crucial se se pretende manter os níveis de emprego e o bem-estar económico.

Contacto:
Jean-Pierre Faure

(Tel.: 00 32 2 546 96 15 - email: jean-pierre.faure@eesc.europa.eu)
· Produtos Biocidas – utilização e colocação no mercado
Relator: Jean-Marie Biot (Empregadores – BE)

Referências: COM(2009) 267 final – 2009/0076 COD – CESE 253/2010

Contacto:
Magdalena Carabin Belarova

(Tel.: 00 32 2 546 83 03 – email: magdalena.carabinbelarova@eesc.europa.eu)
· Equipamentos sob pressão transportáveis
Relator: Antonello Pezzini (Empregadores – IT)

Referências: COM(2009) 482 final – 2009/0131 COD – CESE 254/2010

Contacto:
Claudia Drewes-Wran
(Tel.: 00 32 2 546 80 67 - email: claudia.dreweswran@eesc.europa.eu)
7. FISCALIDADE

· Luta contra a fraude em matéria de IVA (reformulação)
Relator: Umberto Burani (Empregadores – IT)

Referências: COM(2009) 427 final – 2009/0118 CNS – CESE 256/2010

Pontos principais:

O CESE

· sublinha que a resistência à mudança tem efeitos nefastos nas finanças dos Estados‑Membros da União Europeia. A razão principal reside na vontade inconfessada de proteger interesses particulares que prevalecem sobre o bem comum; 
· considera que a eficácia das novas normas passa pela adopção generalizada de sistemas informatizados, pelo que seria prudente que a obrigatoriedade se prolongasse até 2015;
· considera inadequada a norma que prevê a participação de funcionários de outros Estados-Membros nos inquéritos, inclusivamente fora dos serviços do Estado-Membro anfitrião. Por motivos evidentes, há que proteger as informações reservadas e sensíveis;
· apoia, sem reservas, a iniciativa de criar uma estrutura comum de luta contra a fraude ao IVA (Eurofisc), que é, porventura, a inovação mais significativa;

· ao mesmo tempo, chama a atenção para um aspecto que há muito o preocupa, isto é, a necessidade de criar uma ligação e instaurar a cooperação com os outros organismos empenhados na luta contra a criminalidade organizada e o branqueamento de capitais.
Contacto:
Gerald Klec

(Tel.: 00 32 2 546 99 09 - email: gerald.klec@eesc.europa.eu)

8. FINANÇAS E REGULAMENTAÇÃO

· Prospecto a publicar em caso de oferta pública de valores mobiliários
Relator-geral: Angelo Grasso (Interesses Diversos – IT)

Referências: COM(2009) 491 final – 2009/0132 COD – CESE 257/2010

Pontos principais:

O CESE

· espera que isso permita corrigir as assimetrias em matéria de informação a fim de reduzir o custo da mobilização de capital através de uma diminuição do prémio de risco e promover a competitividade das empresas europeias;

· salienta que as importantes poupanças que decorrerão da actualização menos frequente dos prospectos não devem prejudicar a qualidade das informações comunicadas, sob pena de tornar a modificação contraproducente;

· realça que a obrigação de divulgar a informação aos investidores não especializados pode impedir o fornecimento de todos os elementos necessários para a selecção dos investimentos, que têm de incluir, inevitavelmente, termos técnicos.;

· propõe, portanto, que se promova a criação de um mercado dos "intermediários da informação", distinto do dos intermediários convencionais no domínio do capital e dos riscos (ou seja, em geral, os bancos, as sociedades de gestão, os intermediários especializados em produtos derivados, etc.), com base nas experiências realizadas noutros países.

Contacto:
Juri Soosaar

(Tel.: 00 32 2 546 96 28 - email: juri.soosaar@eesc.europa.eu)

_____________

PT
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